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EDITAL CARTA CONVITE 012/2015 

PROCESSO 175/2015 

 

EDITAL DE CARTA CONVITE n° 012/2015 

PROCESSO n° 175/2015 

DATA DA REALIZAÇÃO: 08/12/2015 

HORÁRIO: 14 horas, Hora Oficial em Brasília 

LOCAL: Sala de Comissões, Sede da Câmara Municipal de Itapeva, Palácio Vereador 

Euclides Modenezi, Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva, SP. 

 

A Câmara Municipal de Itapeva, através da Comissão Permanente de Licitação instituída 

pelo Ato da Presidência 003/2015, torna público que será realizado o certame licitatório em 

epígrafe, na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, no dia 08/12/2015, às 14h – 

horário de Brasília/DF, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver 

expediente nesta data, na Sala das Comissões, na Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva, 

SP, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial, as disposições da Lei n. 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Os envelopes contendo a proposta e a documentação para a habilitação deverão ser 

entregues na Av. Vaticano, 1135, neste município de Itapeva, Estado de São Paulo, no 

Departamento de Compras da Câmara Municipal de Itapeva, até o dia 08/12/2015 às 14h00 

horas, quando será aberto, não sendo consideradas as propostas em atraso. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de software 

de administração de Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade 

Pública e Tesouraria com implantação, treinamento, manutenção e suporte técnico, 

de acordo com as condições e especificações técnicas mínimas descritas no Anexo 

I, parte integrante do presente Edital. 

1.1.1. O período de contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado total ou parcialmente, se for de interesse de 
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ambas as partes, por iguais e sucessivos períodos, até o máximo permitido no Art. 

57 da Lei Federal 8.666/93 e atualizações. 

1.2. Constituem ANEXOS desta Carta Convite, dela fazendo parte integrante: 

1.2.1. Anexo I – Termo de Referência; 

1.2.2. Anexo II – Modelo de apresentação da proposta comercial; 

1.2.3. Anexo III – Modelo de procuração para credenciamento; 

1.2.4. Anexo IV – Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

1.2.5. Anexo V – Modelo Arquivo de Declarações; 

1.2.6. Anexo VI – Minuta do Contrato. 

 

2. DOS PARTICIPANTES 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições constantes 

deste Edital. 

2.2. Não poderão participar nesta licitação as empresas:  

2.2.1. Que estejam suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com 

a Administração Pública, direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93. 

2.2.2. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas nos termos do inciso IV 

do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

2.2.3. Que estejam impedidas de licitar ou contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal 

nº 10.520/02. 

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei Federal nº 

9.605/98; 

2.2.5. Que estejam em processo de falência ou em recuperação judicial / extrajudicial.  

2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

2.3. A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos e 

condições deste Edital. 

3. DA REPRESENTAÇÃO 

3.1. Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal que, 
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devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir nas fases do 

procedimento licitatório, respondendo por sua representada, devendo ainda, no ato 

de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente. 

3.2. Por credencial entende-se: 

3.2.1. Habilitação do representante, mediante procuração (particular conforme modelo 

apresentado no Anexo III – com firma reconhecida, ou pública), acompanhada de 

cópia do ato de investidura do outorgante; 

3.2.2. Documento comprobatório de capacidade para representar a empresa, no caso de 

titular da mesma. 

3.3. O licitante deverá apresentar Ato constitutivo, devidamente inscrito, no caso de 

sociedades civis, acompanhado da documentação de eleição de seus 

administradores e da prova de constituição da diretoria em exercício, e, no caso de 

sociedades comerciais, estatuto ou contrato social e suas alterações, devidamente 

registrado(s) na Junta Comercial. 

3.4. A credencial do representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes: 

01–DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO e 02– PROPOSTA COMERCIAL. 

3.5. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não 

inabilitará a licitante, mas impedirá o portador da proposta de se manifestar 

durante as reuniões. 

3.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa proponente. 

 

4. DA DOCUMENTAÇÃO 

4.1. A documentação deverá ser apresentada em um envelope fechado, denominado 

DOCUMENTAÇÃOPARA HABILITAÇÃO (nº 01), conforme modelo abaixo. 

ENVELOPE 01 “DOCUMENTAÇÃO PARA 

HABILITAÇÃO”  

CARTA CONVITE Nº 012/2015 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ 

4.2. As empresas participantes deverão apresentar a seguinte documentação: 
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4.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

4.3.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual – 

dispensável caso seja apresentado no credenciamento; 

4.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 

4.3.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias; 

4.3.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

4.3.5. Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

4.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 

4.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame. 

4.4.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa 

a tributos federais e dívida ativa da União. 

4.4.4. Certidão de Regularidade do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual (ICMS) ou Certidão Negativa de 

Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou Declaração de 

isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as 

penas da lei; ou Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa. 

4.4.5. Prova de Regularidade de Tributos Municipais (Mobiliários), do domicílio ou sede 

da licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor (artigo 29, inciso III, Lei 

Federal nº 8.666/93). 

4.4.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 

4.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa (CNDT), ou Certidão Positiva de 
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Débitos Trabalhistas, com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n.º 5.452, de 1ºde maio de 1943. 

 

4.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.5.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

4.6. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.6.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio de 

apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, no qual se indique que a empresa já prestou os serviços. 

4.6.2. Declaração de que, caso seja vencedora, apresentará para assinatura do futuro 

contrato, o registro dos sistemas propostos no INPI, ou equivalente, ou ainda o 

comprovante do direito de comercialização através de qualquer instrumento jurídico 

válido, do Sistema ofertado, com o propósito de se afastar o risco da violação a 

direitos autorais, conforme Súmula nº 14 do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo e sua jurisprudência, o mesmo Processo TC-040775/026/11 e outros. 

 

4.7. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel 

timbrado, atestando que: 

4.7.1. A empresa licitante não tem, em seu quadro funcional, menor de 18 (dezoito) anos 

cumprindo trabalho noturno, perigoso, ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) 

anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos 14 (Quatorze) anos, destinada ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7º da Constituição Federal. 

4.7.2. Que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação 

previstos no instrumento convocatório, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 

participação neste certame. 

4.7.3. Para licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que pretendem 

usufruir o direito de preferência e/ou do benefício da habilitação com irregularidade 

fiscal: 
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4.7.3.1. Não possui qualquer dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos 

declara conhecer na íntegra. 

 

4.8. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

4.8.1. Quando não for possível a entrega do documento original, a documentação exigida 

deverá ser apresentada em cópia autenticada por cartório competente ou cópia 

simples acompanhada do original para que seja autenticada pela Comissão 

Permanente de Licitação; 

4.8.2. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou 

seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com 

exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.  

4.8.3. As licitantes, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição;  

4.8.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Câmara Municipal de Itapeva, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas, com efeito de certidão negativa; 

4.8.4.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.7.4, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital. 

4.9. As certidões deverão estar dentro do prazo de validade na data da sua 

apresentação. 

4.10. Não havendo menção quanto ao prazo de validade, as certidões deverão ser 

expedidas até 60 (sessenta) dias anteriores à data da apresentação, cujo término 

se dará no mesmo dia da data da expedição. 

4.11. No caso das certidões obtidas via “internet”, as mesmas estarão sujeitas à 

verificação de sua autenticidade, pela Comissão Permanente de Licitação. 

4.12. Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem documentação incompleta ou 

que contrarie qualquer dispositivo da presente licitação. 
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5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta deverá ser apresentada em um envelope fechado, denominado 

PROPOSTA COMERCIAL (nº 02). 

ENVELOPE 02 “PROPOSTA 

COMERCIAL”  

CARTA CONVITE Nº 012/2015 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ 

5.2. O envelope deverá conter a proposta comercial, que deverá ser digitada, de 

preferência em papel timbrado da empresa, em uma única via, sem rasuras ou 

entrelinhas, com o nome completo e assinatura de pessoa credenciada, e contendo 

ainda, o número do CNPJ e da conta corrente bancária da empresa, com o nome 

do respectivo banco para o pagamento, se esta for à opção desejada pela 

vencedora do certame, conforme modelo constante do Anexo II. 

5.3. Preço mensal e total do item, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso (somente preço total), devendo estar incluídas todas as despesas com 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

gastos com transporte, instalação dos produtos, taxas e outras despesas, de 

quaisquer naturezas, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto 

desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos. 

5.4. Declarar prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, 

contados a partir da data de entrega dos envelopes. As propostas que omitirem o 

prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) 

dias corridos. 

5.5. Na hipótese de interposição de recurso administrativo ou judicial, o prazo a que se 

refere este subitem, ficará suspenso, devendo o reinício da contagem do tempo 

ocorrer imediatamente após o despacho decisório. 

5.6. Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 

admitidas quaisquer providências posteriores, visando sanar falhas ou omissões e 

formalidades previstas neste Edital. 

5.7. Será desclassificada a proposta que apresentar: 

5.7.1. Valor total superior a R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais). 
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5.7.2. Proposta em desacordo com os termos deste Edital, a que se oponha a qualquer 

dispositivo legal vigente, ou a que consigne valores excessivos ou manifestamente 

inexequíveis. 

5.7.2.1. Para os efeitos do disposto no inciso II do artigo 48 da Lei n. 8.666/93, serão 

consideradas manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam 

inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

5.7.2.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração, ou; 

5.7.2.1.2. Valor orçado pela Administração. 

6. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

6.1. No dia, hora e local designados nesta carta convite a Comissão Permanente de 

Licitações receberá os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO PARA 

HABILITAÇÃO e a PROPOSTA COMERCIAL, em sessão pública, não se 

aceitando, em qualquer hipótese, a participação de empresa retardatária. 

6.2. O procedimento iniciar-se-á com a abertura do Envelope nº 01, contendo a 

documentação de habilitação, a qual será rubricada pelas licitantes presentes e 

membros da Comissão. 

6.3. Após a apreciação dos documentos, a Comissão declarará habilitadas as licitantes 

que apresentarem a documentação na forma indicada nesta carta convite. 

6.4. Não havendo impugnações quanto à habilitação, as licitantes poderão, 

unanimemente, desistir da interposição de recurso, o que constará em ata e em 

termo próprio, procedendo-se à abertura do Envelope nº 02, contendo a proposta 

comercial das licitantes habilitadas. 

6.5. Não havendo unanimidade quanto à renúncia de recurso, os trabalhos serão 

suspensos, abrir-se-á prazo recursal e lavrar-se-á ata circunstanciada dos trabalhos 

até então executados. Nessa hipótese, os envelopes-proposta, devidamente 

lacrados e rubricados pelos presentes, permanecerão, até que se reabra a sessão, 

sob a guarda e responsabilidade da Comissão. 

6.5.1. Será comunicado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, as 

licitantes habilitadas e as licitantes recorrentes, mediante aviso a ser afixado no 

Quadro de Avisos da Câmara Municipal de Itapeva, bem como a divulgação da 

data, hora e local da abertura da sessão para julgamento das propostas. 
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6.6. Será considerada notificada da designação da data, horário e local, a que se refere 

o subitem anterior, independentemente de notificação por escrito, a licitante cujo 

representante estiver presente à reunião e assim ficar consignado em ata, mediante 

sua assinatura aposta no referido documento. 

6.7. Após a abertura dos envelopes-proposta, a Comissão divulgará às licitantes 

presentes as condições oferecidas pelas participantes habilitadas, sendo as 

propostas rubricadas pelos representantes credenciados das mesmas e pelos 

membros da Comissão. 

6.8. Para fins de adjudicação, no julgamento das propostas será levado em 

consideração o tipo de licitação MENOR PREÇO, conforme o art. 45, § 1º, inciso I, 

da Lei n. 8.666/93. 

6.8.1. Na hipótese de divergência entre os valores expressos numericamente e os 

expressos por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso. 

6.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao 

disposto no § 2º do artigo 3º da Lei n. 8.666/93, a classificação far-se-á por sorteio, 

em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

6.10. Colocar-se-ão à disposição dos interessados o resultado da licitação e os mapas de 

apuração e classificação elaborados segundo o critério de julgamento. 

6.11. Depois de vencida a fase recursal, os envelopes proposta das empresas 

inabilitadas ficarão à disposição da licitante durante 30 (trinta) dias, findo os quais 

serão inutilizados, mediante a lavratura de termo próprio. 

6.12. A Comissão Permanente de Licitação poderá, nos termos do artigo 43, § 3º da Lei 

n. 8.666/93, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução deste processo. 

6.13. O resultado do julgamento das propostas será divulgado mediante aviso a ser 

afixado no Quadro de Avisos da Câmara Municipal de Itapeva. 

6.14. Homologado o resultado do julgamento da licitação, pelo Presidente da Câmara 

Municipal de Itapeva, as obrigações daí decorrentes constarão do Termo de 

Contrato devidamente assinado e entregue à empresa vencedora, no prazo de 

validade da proposta. 

7. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

7.1. A despesa total estimada em R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais), 
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onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados por conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

7.1.1. 9/3.3.9.0.39.11 – Locação de Software. 

8. DO CONTRATO 

8.1. A presente carta convite, independente de transcrição, fará parte integrante e 

inseparável do Contrato a ser firmado com a empresa vencedora. 

8.2. Para fins de assinatura do Contrato, a empresa vencedora deverá estar com as 

certidões de regularidade exigidas nesta carta convite, em plena validade. 

8.3. Após convocação da empresa vencedora do procedimento licitatório, esta terá o 

prazo de 48h (quarenta e oito) horas para assinatura do contrato. 

8.3.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

8.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido contrato 

no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, 

obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou 

revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 

8.666/93. 

8.5. O contrato a ser firmado com a empresa vencedora terá vigência de 12 (doze) 

meses, contados a partir da assinatura. O Contrato poderá ser prorrogado, nos 

termos da lei. 

 

9. DO PAGAMENTO, DAS PENALIDADES, DA RESCISÃO, DAS OBRIGAÇÕES 

DA CONTRATANTE E CONTRATADA, DO ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO, DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. Todas as disposições deste item estão devidamente discriminadas na minuta do 

Contrato, Anexo VI, devendo ser fielmente observadas quando da contratação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos da Comissão Permanente de Licitação ou do Presidente da Câmara 

cabem: 
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10.1.1. Recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 

lavratura da ata, nos casos de: 

10.1.1.1. Habilitação ou inabilitação da licitante; 

10.1.1.2. Julgamento das propostas; 

10.1.1.3. Anulação ou revogação da licitação; 

10.1.1.4. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária para licitar ou 

multa; 

10.1.1.5. Rescisão unilateral do contrato pela Administração. 

10.1.2. Representação no prazo de 02 (dois) dias úteis da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico. 

10.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, no 

caso de aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração. 

10.2. O recurso previsto nos subitens 10.1.1.1 e 10.1.1.2 terão efeito suspensivo. 

10.3. Interposto o recurso, este será comunicado às demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

10.4. O recurso será protocolizado na Secretaria Administrativa desta Câmara, no horário 

de indicado no item 12, sendo dirigido ao Presidente da Câmara, por intermédio da 

Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso. 

10.5. Não serão considerados os recursos que se basearem em aditamentos ou 

modificações da proposta, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso; 

10.6. As decisões da Comissão Permanente de Licitação somente serão consideradas 

definitivas, no âmbito administrativo, depois de homologadas pelo Presidente da 

Câmara, sem prejuízo do controle jurisdicional sobre os atos da Administração 

Pública, previsto constitucionalmente, dando-se conhecimento, por escrito, aos 

interessados. 

10.7. O processo terá vista franqueada aos interessados, que deverão, querendo, 

solicitar através de requerimento encaminhado à Comissão cópia das peças do 

processo necessárias à argumentação de seus respectivos recursos, vedada a 
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retirada dos autos do processo no âmbito desta Câmara, por se encontrar sobre a 

responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação. 

10.8. Será admitido, somente como ato preparatório para salvaguardar o prazo de 

recurso, a apresentação da peça recursal via fax, devendo a recorrente protocolizar 

o original no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.9. Decairá do direito de impugnar os termos desta carta convite a licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes com as 

propostas, nos termos do art. 41, § 2º da Lei n. 8.666/93. 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A critério do Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, a presente licitação 

poderá ser: 

11.1.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração; 

11.1.2. Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente 

ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado; 

11.1.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

11.2. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em 

qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução de assunto relacionado a presente carta convite. 

11.3. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 

desta licitação; 

11.4. Na contagem dos prazos previstos nesta carta convite excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. 

11.5. Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 

implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente Carta convite e 

submissão às normas nele contidas. 

11.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, que 

decidirá com base na legislação em vigor. 
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11.7. Quando a empresa vencedora não cumprir quaisquer das obrigações assumidas, 

ficará sujeita as penalidades legalmente fixadas. 

11.8. A Câmara Municipal de Itapeva ficará isenta de quaisquer responsabilidades sobre 

encargos tributários, trabalhistas, sociais ou previdenciários que possam decorrer 

dos serviços prestados pela empresa vencedora e seus profissionais. 

12. LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES 

12.1. Maiores informações poderão ser obtidas no Departamento de Compras da Câmara 

Municipal de Itapeva, situada à Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva, SP, de 

segunda a sexta-feira no horário de expediente – 08h00 até 11h30 e 13h30 até 

18h00, pelo telefone (15) 3524-9200. 

 

 

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 27 de Novembro de 2015. 

 

OZIEL PIRES DE MORAES 

PRESIDENTE 
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ANEXO I – TERMO  DE REFERÊNCIA 

 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

REQUISITOS BÁSICOS DOS SISTEMAS 

 

A  contratada  devera fornecer licença de uso do seguinte sistema e capacitar o pessoal 

conforme quantitativo de usuários da tabela abaixo:  

  

Módulos/Sistemas Nro.de Usuários 

(internos) 

 

SISTEMA DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA PROGRAMA, EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA 

 

 

02(do is )  

 

 Objetivando a conversão dos arquivos, a Administração fornecerá os arquivos com 

os respectivos layouts e tabelas de relacionamento, com as descrições de cada 

campo, para que a Contratada possa iniciar os serviços; 

 A proponente então deverá fazer a conversão dos arquivos, a implantação dos 

módulos e ministrar o treinamento de pessoal no prazo de até 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento de tais arquivos juntamente com os respectivos layouts e 

tabela de relacionamentos, mediante protocolo com a devida validação por parte da 

empresa vencedora; 

 Não havendo possibilidade da Administração enviar tais arquivos da maneira 

descrita, poderá fornecer os dados na forma que possuir, com o dicionário de dados 

e tabelas de relacionamento, devendo para tanto o prazo acima, de até 90 (noventa) 

dias, ser prorrogado por igual período; 

 Deverá prestar manutenção técnica ao sistema contratado; 

 O sistema deveré ser implantado no Servidor de Aplicativos e de banco de dados de 

propriedade da Administração; 

 O banco de dados ficará hospedado nos servidores de banco de dados desta 

Administração, sendo de sua responsabilidade a guarda das informações do banco 
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de dados, elaboração de backup e também pela manutenção dos computadores, 

servidores e ambiente de rede; 

 Sempre que houver alteração de legislação referente a normas e portarias do 

Egrégio TCE-SP, LRF, Legislação trabalhista, Legislação das licitações, alteração do 

AUDESP e demais legislações que refletem na boa forma de execução do contrato 

com a empresa CONTRATADA, deverá ser customizado sem qualquer ônus para a 

Administração; 

 O Sistema Operacional a ser utilizado nas repartições desta Administração em maior 

proporção será o Windows, portanto os sistemas oferecidos deverão ser 

compatíveis; 

 Possuir atualização de versão on-line pela internet; 

 Esta Administração se prontifica a fornecer todos os arquivos disponíveis a serem 

convertidos em formato “TXT” ou “DBF”; 

 Esta Administração se prontifica a criar um ambiente operacional adequado e de 

acordo com a especificação da CONTRATADA, porém sem nenhuma interferência 

e/ou responsabilidade da mesma; 

 Deverá possuir rotina de cópia de segurança (backups); 

 Esta Administração se prontifica a fornecer toda a documentação legal para 

parametrização dos sistemas em questão; 

 O suporte técnico deverá ser por telefone, conexão remota ou deslocamento dos 

técnicos da proponente ao local da prestação dos serviços ou deslocamento do 

funcionário da entidade à sede da contratada; 

 O banco de dados a ser utilizado por esta repartição será o SQL Server, e, pelo 

princípio da economicidade, a proponente que ofertar o sistemas em outro banco de 

dados deverá o fazer junto com o sistema, assim como arcar com os custos dos 

números de licenças, instalação, manutenção e demais softwares que forem 

necessários, sendo nesse caso aceitos apenas bancos de dados que tenham origem 

e garantia do fabricante; 

 Impressão de relatórios com o Timbre da Administração; e  

 Permitir a visualização de relatórios em tela antes de sua impressão. 

 

DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA 

 

 Será exigida da empresa vencedora, em data a ser definida, demonstração do 
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sistema ofertado, de modo a se observar o atendimento às especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade descritos neste Anexo, através da 

simples verificação do atendimento ou não às funcionalidades pretendidas; 

 O módulo deverá ser apresentado em até 03 (três) horas, procedimento este que 

será acompanhado por algum servidor do setor correspondente, devidamente 

designado pela Comissão de Licitação, além de outro servidor do setor de 

informática, podendo também ser assistido pelas demais licitantes; 

 Não deverão ser feitos questionamentos durante a demonstração, para que possa 

ser devidamente cumprido o prazo especificado para a apresentação; 

 Terminada a demonstração do sistema, essa Administração se manifestará pela 

aprovação ou reprovação do respectivo módulo, sendo que, nesse último caso, 

deverá especificar as funcionalidades que entendeu não terem sido atendidas, 

ouvindo também eventuais apontamentos por parte das demais licitantes; 

 Caso ocorra reprovação ou apontamento pelo suposto desatendimento a alguma(s) 

funcionalidade(s), em mesma data, ato contínuo ao término da demonstração do 

respectivo sistema, será dada nova oportunidade para que a licitante possa 

reapresentar somente o(s) item(ns) relacionado(s) como irregular(es), ofertando 

esclarecimentos complementares, para assim tentar comprovar o devido 

atendimento, após o que a Administração se manifestará definitivamente sobre a 

apresentação; 

 Se a demonstração não for finalizadas em mesma data, outra poderá ser agendada 

para a continuação, lavrando-se Ata das ocorrências até o momento da paralisação; 

 Para o exame de conformidade do sistema ofertado com a especificação deste 

Anexo, será utilizado equipamentos e periféricos próprios das licitantes. 

 Se a licitante deixar de contemplar algum item exigido neste Anexo, será então 

desclassificada, haja vista serem obrigatórios todos os requisitos de referido Anexo, 

retomando-se todos os procedimentos para o segundo colocado, e assim 

sucessivamente; e 

 

 

SISTEMA DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA PROGRAMA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA 

 

Em conformidade com às NBCAPS (NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicáveis ao Setor Público), o sistema proposto  deverá atender plenamente  a Legislação 
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atual pertinente ao orçamento público e finanças públicas, bem como  possibilitar 

atualizações para atender toda e qualquer modificação da legislação em vigência 

Constituição Federal, Emendas Constitucionais e demais normativas, que são: 

 Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 Lei Complementar nº 131/2009; 

 Lei Federal nº 4.320/64; 

 Portarias da STN/MF e SOF/MPOG; 

 Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e; 

 Em especial, as regras do AUDESP, Fase I e II. 

 

Conforme as necessidades desta Câmara o sistema deverá atender os seguintes itens 

conforme o cronograma proposto: 

 Despesa; 

 Tesouraria; 

 Contabilidade; 

 Prestação de Contas 

 Contratos/Convênios; 

 Geração AUDESP; 

 Portarias STN (SICONFI); 

 

Na digitação do orçamento, o sistema deverá permitir: 

 Cadastro de Categoria Econômica 

 Cadastro de Elemento de Despesa vinculado a categoria conforme legislação federal 

e alterações. 

 Não permitir cadastrar uma despesa com uma categoria econômica que não 

pertença ao plano de contas do sistema AUDESP. 

 Quando a dotação possuir a mesma estrutura, porém somente com a destinação de 

recurso diferenciada o sistema deverá registrar duas dotações distintas. 

 Vincular as dotações a sua entidade e destinação de recurso. 

 Permitir a realização da Programação Financeira Mensal de Desembolso das 

despesas orçadas, conforme legislação federal, podendo ser de forma 

individualizada ou automática. 
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Impressão automatizada dos seguintes Relatórios do orçamento: 

 

 Anexo 2- Natureza da despesa por órgão 

 Anexo 2- Natureza da despesa por Unidade Orçamentária 

 Anexo 2- Consolidação geral por natureza da despesa 

 Anexo 2- Consolidação geral por natureza da despesa comparativo percentual 

 Anexo 6- Função por Projeto – Atividade 

 Anexo 7 – Programa de Trabalho por Funções, Subfunções e Programas 

 Anexo 8- Demonstrativo da despesa por Função – Programa conf. Vínculo com 

Recurso 

 Anexo 9- Demonstrativo da despesa por órgãos e funções 

 Resumo das despesas por Projeto Atividade 

 Demonstrativo das funções, sub funções e programas por categoria econômica 

 Quadro de detalhamento da despesa 

 Programação financeira mensal de desembolso 

 Quadro da evolução da despesa 

 Campo de Atuação e legislação da despesa 

 Anexo VIII – Analítico da despesa – LOA 

 

Na Abertura do Exercício deverá permitir: 

 

 Gerar programação financeira das fichas de despesa, dividindo em 12 meses 

automaticamente; 

 Abrir a execução orçamentária; 

 Transportar cadastro de fornecedores do exercício anterior; 

 Transportar bancos e saldos do exercício anterior; 

 Transportar compensações; 

 Transportar ativo não financeiro e passivo não financeiro; 

 Transportar almoxarifado e patrimônio; 

 Transportar centro de custo; 

 Transportar empenhos de restos a pagar, processados e não processados  e os 

contratos e convênios relacionados; 

 Transportar saldo de balanço; 

 Transportar pendências da conciliação bancária; 
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 Transportar fichas extra-orçamentárias. 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  

Controlar e realizar a execução orçamentária e financeira. 

 

Na Despesa Orçamentária: 

Lançar previsão da despesa por dotação, constando no mínimo os seguintes 

campos: 

 

 Identificação da dotação (órgão – U.O. – Funcional Programática, ação, categoria, 

elemento, dotação inicial, Destinação de Recurso, suplementações, anulações, 

dotação atualizada); 

 Meses – Janeiro a Dezembro + cota reserva 

 Campo para realizar a alteração da programação financeira da despesa, conforme a 

execução orçamentária, demonstrando o valor empenhado, reservado e saldo 

disponível da dotação por mês; 

 Controlar os saldos das dotações orçamentárias, não permitindo empenhar sem que 

exista saldo orçamentário disponível; 

 Controlar os saldos disponíveis por cotas mensais das dotações orçamentárias, não 

permitindo empenhar sem que exista saldo disponível no mês; 

 Cadastramento de fornecedores, com os seguintes campos obrigatórios:  

identificação e tipo conforme Sistema AUDESP, e quando a identificação for tipo 1 ou 

2, obrigar o cadastramento do CPF ou CNPJ conforme o a identificação. Realizar a 

validação das informações digitadas, não permitindo o cadastramento de CPF ou 

CNPJ inválido; 

 Controlar no cadastro de fornecedor e não permitir incluir fornecedor em duplicidade 

de CNPJ/CPF, apresentado o código do fornecedor/credor já cadastrado; 

 Cadastramento de Contratos na execução de despesa, com todas as informações 

necessárias para atendimento no Sistema AUDESP e legislações pertinentes, 

relacionados ao processo administrativo origem, o qual deverá possuir todas as 

informações necessária para a gestão do mesmo; 

 Cadastramento dos Convênios de concessão, com todas as informações 

necessárias para atendimento do Sistema AUDESP, provendo ao operador do 

sistema, informações gerenciais dos convênios da entidade;  
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 Gravar os “Históricos de Empenhos”, para serem utilizados no momento do 

empenhamento da despesa, de livre opção do usuário, com o intuito de facilitar o 

cadastramento do mesmo tipo de despesa, durante o exercício;  

 Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de anulação parcial 

ou anulação total, retornando os saldos para as dotações de origem; 

 Permitir que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação total ou parcial; 

 Permitir que imprima automaticamente a nota de empenho sempre que finalizada, 

sem a necessidade de entrar em outra opção para impressão; 

 O Empenho deverá ser automaticamente relacionado ao Contrato de Despesa, para 

o envio ao Sistema AUDESP, através da vinculação da despesa ao Processo 

Administrativo previamente cadastrado; 

 O Empenho deverá ser automaticamente relacionado ao Convênio Concedido (se for 

o caso), após a vinculação da despesa  a destinação de recurso; 

 Permitir fazer a reserva de dotação orçamentária, mencionando numa única reserva, 

qual o valor a ser bloqueado ao mês; 

 Permitir que imprima automaticamente a reserva de dotação sempre que finalizada, 

sem a necessidade de entrar em outra opção para impressão; 

 Opção de anulação das reservas orçamentárias de forma automática, no momento 

da elaboração do empenho; 

 Permitir o controle dos adiantamentos de despesas de viagens, podendo ser 

escolhido a quantidade de adiantamentos por responsável; 

 Permitir lançar a devolução de adiantamento, digitando apenas a data da devolução, 

a conta que foi depositada a devolução e o valor devolvido, onde o próprio sistema 

deverá gerar e imprimir automaticamente uma nota de anulação de empenho no 

valor da devolução; 

 Permitir que ao final do exercício os empenhos com saldo possam ser inscritos em 

restos a pagar de acordo com a legislação, sendo liquidados  ou não liquidados; 

 Permitir o parcelamento de pagamento para despesas liquidadas em exercícios 

anteriores, realizando as contabilizações necessárias, mantendo a informação da 

despesa liquidada inalterada; 

 Lançar crédito adicional, equilibrando o tipo de recurso aos créditos 

correspondentes; vinculando a uma legislação municipal; 
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Liquidação da Despesa, deverá conter obrigatoriamente os seguintes campos e 

condições: 

 

 Tipo de documento (Nota Fiscal e Outros documentos) 

 Número do Documento; 

 Data de emissão do Documento; 

 Valor do Documento; 

 Responsável pela liquidação; 

 Deverá permitir lançar mais de um documento por nota de empenho; 

 Consistir a soma dos documentos fiscais, não permitindo que o valor ultrapasse ou 

fique abaixo do valor da li quidação; 

 No momento da liquidação da Nota de Empenho, permitir o cadastro de 

retenções/descontos de receitas, quando for o caso. 

 

Na movimentação da Tesouraria: 

 

 Cadastro de contas correntes bancárias, permitindo vincular destinação de recurso a 

mesma; 

 Emitir Ordem de Pagamento, relacionando em único documento quais empenhos 

serão pagos, com campos específicos para autorização do pagamento, podendo ser 

informado as retenções/descontos necessários para cada despesa/empenho 

informando a forma de pagamento da mesma; 

 Permitir que sejam lançadas as retenções/descontos dos empenhos (receitas) no ato 

do pagamento dos mesmos. Mesmo se a retenção não foi lançada na liquidação; 

 Permitir no pagamento da despesa, que possam lançar em uma única tela, número 

de empenhos a serem pagos, e  códigos de receita para retenção, sem necessidade 

de um prévio cadastro, onde o sistema só poderá finalizar a transação se o total de 

recursos (soma dos saques + receitas) for igual ao total das despesas (notas a 

serem pagas), discriminando o banco, favorecido e número do cheque; 

 Permitir a qualquer tempo a consulta das notas de empenhos; 

 Consulta de saldo de caixa em tela, tendo a opção de imprimir na autenticadora; 

 Borderô de pagamento eletrônico, para realizar o envio através de interface 
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disponibilizado pela instituição para os pagamentos dos fornecedores e baixa 

automática dos documentos envolvidos; 

 Emissão de documento específico para pagamento de fornecedores via ordem de 

débito em conta da entidade para a conta do fornecedor, sendo enviado ao banco 

uma autorização com o dado da conta a ser  debitada e os dados das contas a 

serem creditados; 

 Transferência entre contas, onde o sistema deverá carregar as informações de 

depósito, retirada e valor; 

 Permitir a impressão de cheques individuais ou em formulário contínuo, permitindo 

imprimir com um ou vários empenhos, um ou vários cheques; 

 Rotina de conciliação bancária com as seguintes informações: saldo do banco, saldo 

de depósitos e retiradas conciliadas e com a opção para cadastramento das 

movimentações pendentes encontradas no extrato bancário e ainda não 

contabilizadas. Caso a conciliação bancária esteja finalizada, não permitir qualquer 

movimentação anterior a data do fechamento da conciliação. 

 

Relatórios gerais da Despesa: 

 Relatório de controle de empenhos global, ordinários ou estimativos, demonstrando 

os empenhos e as anulações dos mesmos, podendo selecionar o tipo de empenho 

que pode ser: orçamentário, extra-orçamentário e orçamentário RP; 

 Demonstrativo dos Créditos Adicionais, demonstrando as alterações orçamentárias, 

com as informações até o nível de Programas, Projetos, Atividades e ou Operações 

Especiais; 

 Demonstrativo dos gastos com pessoal e encargos, conforme metodologia de cálculo 

do Sistema AUDESP; 

 Relatório de controle da Dívida Consolidada, conforme metodologia de cálculo do 

Sistema AUDESP;  

 Demonstrativo de contas extra-orçamentárias 

 Emissão de Balancete Financeiro Mensal; 

 Relatórios para controle da movimentação dos contratos com terceiros e 

fornecedores celebrados pela entidade; 

 Gerenciamento de toda movimentação de contratos identificando as despesas 

vinculadas e sua movimentação; 

 Relação pagamentos por Contrato; 



 

 

 

 

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Av. Vaticano, 1135, Jardim Pilar, Itapeva, SP, 18406-380 

(15) 3524-9200 – licitacao@camaraitapeva.sp.gov.br – www.camaraitapeva.sp.gov.br 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA 
 

Estado de São Paulo 

 

 

 

 

23/39 

 Demonstrativo resumido de Contratos; 

 Demonstrativo de contrato por vencimento, por tipo, por assinatura e por credor; 

 Demonstrativo de resumo de Convênios; e 

 Demonstrativo de convênio por vencimento, por tipo, por assinatura e por credor; 

 

Balancete da Despesa tendo no mínimo as seguintes informações: 

 Dotação inicial 

 Alteração de dotação (Suplementação/Anulação) 

 Dotação atual 

 Empenhado anterior 

 Empenhado no período 

 Empenhado total 

 Liquidado anterior 

 Liquidado no período 

 Liquidado atual 

 Pago anterior 

 Pago no período 

 Pago atual 

 Empenhos a pagar processado 

 Movimentação das despesas extra-orçamentárias relacionadas por conta contábil 

 Saldo financeiro atual 

 

Relatórios gerais da Tesouraria: 

 

 Movimento diário de caixa e bancos; 

 Movimento diário de transferência bancária; 

 Relatório de pagamentos eletrônicos; 

 Relação de contas a pagar filtrando por: credor, período, ficha, unidade 

orçamentária, vencimento e destinação de recurso; 

 Relatório analítico de credores; 

 Relatório de cheques emitidos, pagos e avulsos; 

 Demonstração dos saldos bancários; 

 Extrato Bancário; 

 Boletim de Caixa; 
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 Resumo de Caixa e Banco; 

 Relatórios informando as retenções; 

 Relatório de conferência de bancos conciliados; 

 Posição Financeira da Dívida Flutuante/Realizável; 

 Demonstração das contas bancárias e os saldos por destinação de Recurso; 

 Demonstrativo de Destinação de Recurso No Empenho x Pagamento. 

 

Gráficos: 

Demonstrar a execução orçamentária, para uma consulta rápida, com as 

informações mínimas e comparativas de: despesa fixada e realizada por natureza de 

despesa. Separar as informações empenhadas, liquidadas e pagas, permitindo o cadastro 

de informações de exercícios anteriores.  

 

 

CONTABILIDADE 

Objetivo: Registro dos atos e fatos contábeis e administrativos da entidade. 

 

Utilizar plano de contas padronizado conforme o disponibilizado pelo sistema 

AUDESP (Lei 4.320/64 e alterações) já com as devidas alterações/adaptações para 

atendimento ao Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP (Comunicado SDG 

46/2012 do TCESP). 

 

Permitir que sejam realizados os lançamentos contábeis de variações patrimoniais 

de forma automática . 

Em todos os casos de lançamentos contábeis, o sistema deverá consistir todos os 

débitos e créditos realizados por data e histórico padrão, não permitindo a finalização de 

lançamentos descompensados e ou que não atendam o método das partidas dobradas. 

 

Registrar as variações patrimoniais e controle das contas de compensação:  

 

 Lançamento, atualização e baixa de ativos não financeiros; 

 Lançamento, estorno e baixa de Provisões; 

 Lançamento, atualização e baixa de passivos não financeiros; 
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 Reclassificação de Ativos e Passivos não Financeiros, os quais não geram variação 

patrimonial; 

 Lançamento de almoxarifado independente da Execução Orçamentária; 

 Lançamento de patrimônio independente da Execução Orçamentária; 

 Lançamentos e estorno de “lançamentos permutativos”; 

 Lançamento, estorno e baixa de depreciação; 

 Cadastro e movimentação de controles efetuados no sistema compensado, os quais 

são independentes da Execução Orçamentária; 

 

Emitir os seguintes documentos conforme Lei 4.320/64 e Modelos do Sistema 

AUDESP (adaptados ao PCASP - conforme disposto na Portaria STN nº 437/2012); 

 

 Emissão de Balancete Contábil; 

 Emissão de Diário; 

 Emissão do Razão; 

 Anexo 1 - Demonstração da Despesa por Categoria Econômica; 

 Anexo 2 - Natureza da Despesa por Órgão; 

 Anexo 2 - Natureza da Despesa por Unidade Orçamentária; 

 Anexo 2 - Consolidação Geral - Natureza da Despesa; 

 Anexo 6 - Demonstrativo da Despesa por Programa de Trabalho; 

 Anexo 7 - Demonstrativo da Despesa por Projeto/Atividade; 

 Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Vínculo; 

 Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função; 

 Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

 Anexo 12 – Balanço Orçamentário; conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 12.1 - Demonstrativo de Execução Restos a Pagar Não Processados, 

conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 12.2 - Demonstrativo de Execução de Restos a Pagar Processado e Não 

Processado Liquidado, conforme SISTEMA AUDESP; e 

 Anexo 12 – Balanço Orçamentário (Conforme PCASP); 

Demonstrativos Auxiliares para Notas Explicativas ao Anexo 12 (Conforme PCASP): 

 Demonstrativo do Equilíbrio Orçamentário; 

 Demonstrativo dos Créditos Adicionais e seus Recursos; 

 Despesas por tipo de Crédito; 
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 Movimentação Orçamentária; e 

 Movimentação do Suprimento Financeiro 

 Anexo 13 - Balanço Financeiro, conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 13 A – Demonstração das Contas Despesa que constituem o título “Diversas 

Contas” do Balancete Financeiro, conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 13 – Balanço Financeiro (Conforme PCASP); 

Demonstrativos Auxiliares ao Balanço Financeiro (Conforme PCASP); 

 Demonstração do Movimento Extra-orçamentário (Conforme PCASP); 

 Anexo 14 - Balanço Patrimonial, conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 14 A - Quadro Demonstrativo das Contas Analíticas do Ativo e Passivo 

Financeiro, conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 14 B - Quadro Demonstrativo das Contas Analíticas do Ativo e Passivo 

Permanente, conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 14 – Balanço Patrimonial (Conforme PCASP); 

 Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais, conforme SISTEMA AUDESP; 

 Anexo 15 – Demonstração das Variações Patrimoniais (Conforme PCASP); 

Demonstrativos Auxiliares da Demonstração  das Variações Patrimoniais (Conforme 

PCASP); 

 Demonstração das Variações Aumentativas – Diminutivas(Conforme PCASP); 

 Demonstração das Movimentações das Contas Não Financeiras (Conforme PCASP); 

 Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 

 Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; 

 Anexo 19 – Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (Conforme PCASP); 

 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: 

 

AUDITORIA ELETRÔNICA DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS – AUDESP/TCESP: 

 Cadastramento dos contratos e convênios celebrados para acompanhamento dos 

mesmos, conforme padronização do TCESP, oferecendo ao operador, total controle 

das informações a serem prestadas; 

 Geração de forma automática dos dados em formato especificado pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo para a AUDESP na forma “Isolado”, de toda a 

movimentação contábil, financeira e orçamentária para geração dos dados de 

cadastro mensal, arquivo conta-contábil e arquivo conta-corrente em padrão “XML”, 
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para transmissão mensal pelo coletor de dados do Sistema AUDESP; 

 Geração automática de arquivo de “Conciliações Bancárias Mensais” para remessa 

ao Sistema AUDESP de todas as contas movimentadas; 

 Geração dos Dados de Balanços Isolados, para atendimento do Sistema AUDESP 

no que diz respeito à Prestação de Contas Anuais; 

 Antes do inicio da geração dos arquivos acima citados, o sistema deverá fazer prévia 

auditoria nos dados, evitando o envio de informações incongruentes, inclusive, 

demonstrando em tela para impressão ou não, quais informação necessitam de 

correção antes do envio ao Sistema AUDESP. 

 

Emitir relatórios, sob solicitação: 

 

 Cadastro de destinação de recursos; 

 Relatório de despesa empenhada e paga por destinação de recursos; 

 Despesa empenhada por destinação de recursos; 

 Balancetes de Contas AUDESP, apresentando o saldo inicial, movimentos de 

créditos e débitos e saldos finais, individualizados por conta contábil, referente ao 

mês de geração dos arquivos; 

 Contas Correntes de Contas AUDESP, apresentando o saldo inicial, movimentos de 

créditos e débitos e saldos finais, referente ao mês de geração dos arquivos para a 

AUDESP, detalhando o conteúdo do conta-corrente solicitado; 

 Analítico de Fornecedor e de empenhos, com filtro destinação de recurso; 

 Relatório de despesas à Pagar com filtro destinação de recurso; 

 

Emitir os relatórios abaixo, em conformidade com os Modelos/Layout dos 

Demonstrativos disponibilizados pelo Sistema AUDESP: 

 Relatórios LRF - Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal; 

 Relatórios LRF - Demonstrativo do Relatório de Gestão Fiscal; 

 Relatórios LRF - Demonstrativo da DCL; 

 Relatórios LRF - Demonstrativo de Apuração do Cumprimento do Art. 42 da LRF. 

 

EXPORTAÇÃO DE DADOS PARA OUTRAS ENTIDADES 

 

Preenchimento automático do SICONFI – Sistema de Informações Contábeis e 
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Fiscais do Setor Público Brasileiro (Planilha DCA – Balanço Anual e RGF Relatório de 

Gestão Fiscal), da Secretaria do Tesouro Nacional, para transmissão pelo usuário no site de 

declarações do SICONFI. 

Por opção do usuário, permitir a geração do arquivo no layout definido pelo 

PRODESP, para atendimento da transparência pública e remessa dos arquivos pelo usuário 

através do “validador” do órgão estadual mencionado; 

 

TRANSPARÊNCIA NAS CONTAS PÚBLICAS 

 

Permitir o atendimento a Lei de Transparência Pública nº 131, de 27 de maio de 

2009, a qual estabelece regras para a divulgação de informações pormenorizadas das 

Contas Públicas na Home Page do Órgão Público; 

Possibilitar o atendimento ao Decreto n° 7.185 de 27/05/2010, que esclarece e 

acrescenta novas regras quanto a Lei n° 131 de 27/05/2009. 

Bloquear qualquer alteração no sistema das informações que foram disponibilizados 

no portal de transparência da entidade, evitando informações em duplicidade e ou 

alterações de resultados. O bloqueio deverá ser feito automaticamente sem a intervenção 

do operador do sistema; 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________________ 

CNPJ: _______________/__________-_______ I.E.:_______________________________ 

ENDEREÇO: ______________________________________________________________ 

BAIRRO: ____________________ CIDADE: ____________________________ UF: _____ 

CEP: _____-_____   TELEFONE: (___) ______-______  FAX: (___) ______-______ 

 

Item Material 

Valor 

Mensal 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

01 

Cessão de direito de uso de software de administração 

de Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, 

Contabilidade Pública e Tesouraria, com implantação, 

treinamento, manutenção e suporte técnico, de acordo 

com as condições e especificações técnicas mínimas 

descritas no Anexo I. 

 

 

 

Validade da proposta: ___ dias (mínimo de 60 (sessenta) dias). 

Dados para pagamento (se for esta a opção desejada pela Licitante): 

Banco: __________________________ 

Agência: __________________ Número da Conta Corrente: ____________________ 

 

Data: ______/_____/2015 

 

 

_____________________________________ 

Cargo e Assinatura de seu(s) representante(s) lega(is). 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a _____________________________ (razão 

social da empresa), com sede à __________________________ (endereço), inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº _______________________ e Inscrição Estadual sob o nº 

_______________________, representada neste ato por seu(s) 

_______________________ (mencionar qualificação do(s) outorgante(s)) Sr. (a) 

_______________________, portador(a) da cédula de identidade RG nº ____________ e 

CPF nº _____________________, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 

Sr(a) _______________________, portador(a) da cédula de identidade RG nº 

____________, CPF nº_____________________, a quem confere(imos) amplos poderes 

para representar a _____________________________  (razão social da empresa) perante 

a Câmara Municipal de Itapeva, no âmbito da CARTA CONVITE nº 012/2015, com poderes 

para tomar qualquer decisão durante todas as fases do referido certame licitatório, inclusive 

apresentar os envelopes contendo a PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÃO em nome da outorgante, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Comissão da Licitação, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante. 

 

A presente Procuração é válida até o dia ___ de _________________ de 20___ 

 

_______________, ____ de __________ de ________. 

 

______________________________________ 

Outorgante(s) e assinatura(s) 

Com firma reconhecida 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

A empresa ___________________________________________________, com sede à 

____________________________, nº_____, bairro______________________, na cidade 

de ___________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº _________________________, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a)_____________________________, cargo__________________________, 

portador(a) do CPF Nº_________________ e do RG nº_________________, DECLARA, 

sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e penas previstas no edital, ser uma 

____________________ (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa) nos 

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 

2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o 

direito de preferência como critério de desempate e de obter prazo para a comprovação da 

regularidade fiscal no âmbito e nos termos do referido pregão. 

 

 

_______________, ____ de __________ de ________. 

 

 

_____________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO) 

 

Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 

_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Convite 

012/2015, da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da 

lei: 

a) nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, que a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal; 

b) que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos 

no instrumento convocatório, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste 

certame; 

Para licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que pretendem usufruir o 

direito de preferência e/ou do benefício da habilitação com irregularidade fiscal: 

c) não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º 

da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos 

declara conhecer na íntegra. 

 

_______________, ____ de __________ de ________. 

 

 

_____________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CARTA CONVITE Nº 012/2015 

PROCESSO Nº 175/2015 

CONTRATO Nº XXXX/2015 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA 

CONTRATADA: O vencedor do processo licitatório 

Contrato que entre si celebram: de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA, inscrita 

no CNPJ sob n.º 54.332.390/0001-26, representada neste ato pela Presidente, Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do RG XXXXXXXX – SSP/SP e CPF nº. 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX nº. XXX, XXXXXXX, Itapeva, 

São Paulo, doravante designado CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa 

__________________________________________________________,estabelecida na 

____________________________ ,inscrita no CNPJ sob nº. _____________________ 

Inscrição Estadual nº. .____________________, neste ato representada pelo Sr.(a) 

___________________________________________, residente e domiciliado na 

_________________________.,portador de identidade nº. ________________ CPF 

________________________ doravante denominada CONTRATADA, mediante as 

cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO, FORMA DE EXECUÇÃO E 

FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para Cessão de direito 

de uso de software de administração de Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, 

Contabilidade Pública e Tesouraria, com implantação, treinamento, manutenção e suporte 

técnico, de acordo com as condições e especificações técnicas mínimas descritas no Anexo 

I. 

1.2. – Sendo que a CONTRATADA examinou detalhadamente as especificações e toda a 

documentação da licitação respectiva e se declara em condições de executar a prestação 

de serviços e os fornecimentos inerentes ao objeto, em estrita observância com o indicado 

nas especificações e na documentação levada a efeito pela licitação por meio do Edital de 
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_________ nº. _____/2015, incluindo seus anexos e a proposta de preços que fazem parte 

do processo, devidamente homologado pela CONTRATANTE. 

1.3 – São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente de 

transcrição, o Processo Licitatório 0__/2015, Carta Convite nº. 0__/2015 e respectivas 

normas, especificações, despachos, pareceres, planilhas, e demais documentos dele 

integrantes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS 

Como decorrência dos serviços mencionados na cláusula anterior, a CONTRATADA se 

obriga a fornecer à CONTRATANTE os sistemas informatizados propostos, conforme 

memoriais descritivos na licitação supra e que fazem partes integrantes deste contrato, 

independente de sua transcrição. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os sistemas fornecidos são de propriedade da CONTRATADA, que 

confere a contratante, durante a vigência do presente contrato, o direito para o seu uso 

pessoal, exclusivo e intransferível. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor Global de R$ ______________ 

(______________ reais) pelo fornecimento, implantação, treinamento e manutenção dos 

Sistemas, nas seguintes condições: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A contratante remunerará mensalmente a CONTRATADA, pelos 

serviços aludidos na cláusula primeira, o valor de R$ ______________ (______________ 

reais) a ser pago até 10 (dez) dias após a entrega da nota fiscal/fatura: 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA se obriga a implantar os sistemas e dar 

treinamento do pessoal no limite estabelecido na licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

O pagamento das parcelas referentes ao preço ofertado, conforme disposto na cláusula 
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terceira, será feito por meio de deposito do valor, pela CONTRATANTE, na conta corrente 

da CONTRATADA, mediante nota-fiscal-fatura valendo o comprovante de depósito como 

recibo. 

 

PARÁGRAFO UNICO - Por eventuais atrasos na remuneração, não ocasionados pela 

CONTRATADA, a CONTRATANTE pagará os valores devidos corrigidos monetariamente 

pelo índice _____ do período e 2% (dois por cento) ao mês, calculado pro-rata temporis do 

valor nominal devido entre a data do vencimento da obrigação e aquela da efetiva quitação.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES 

O não cumprimento das obrigações assumidas em proposta ou contrato sujeitará às 

sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Nacional nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Incorrerá em multa no valor referente a um mês de manutenção 

em caso de descumprimento dos prazos de entrega, implantação e treinamento de pessoal 

referente à parte não cumprida, estabelecidos na proposta do licitante. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As disposições gerais e especiais previstas nos artigos 81 a 85 

e 89 a 99 da Lei Nacional nº 8.666/1993 aplicam-se ao presente instrumento, no que couber. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE OPERACIONALIZAÇÃO 

Somente será admitida alteração dos prazos acima definidos quando houver alteração das 

especificações pela CONTRATANTE e serviços extraordinários que alterem o objeto da 

licitação, falta de microcomputadores compatíveis com os sistemas, atos da 

CONTRATANTE ou de terceiros que interfiram no prazo de execução e operacionalização 

do objeto ou outros devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pela 

CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO ÚNICO – Enquanto perdurar a paralisação do objeto deste contrato por 

motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem expressa da CONTRATANTE, 

ficarão suspensos os deveres e as responsabilidades de ambas as partes com relação ao 

contrato, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos atrasos e 

danos correspondentes ao período de paralisação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A CONTRATADA obriga-se a: 

7.1 – Fornecimento, implantação dos sistemas, manutenção e prestação de garantia de 

Sistema, conforme especificações técnicas contidas em anexo no Edital; 

7.2 – Treinamento dos servidores, capacitando-os a operar de maneira adequada os 

sistemas, tirando máximo proveito dos recursos por ele proporcionados; 

7.3 – Custeio de mão-de-obra, transporte, hospedagem e encargos de qualquer natureza, 

incluindo com pagamento de impostos e de taxas federais, estaduais e municipais que 

incidam sobre o objeto deste instrumento; 

7.4 – Alocação de recursos humanos especializados na gestão do projeto e prestar suporte 

técnico no período comercial (de segunda à sexta-feira, das 08:00 – 17:00 h). 

7.5 – Planejamento e condução de todos os trabalhos que, por força de contrato, lhe estão 

afetos, de modo a salvaguardar, convenientemente, o seu próprio pessoal e quaisquer 

outros de acidentes, e a evitar prejuízos aos bens da CONTRATANTE e/ou de terceiros. 

7.6 – Instruir o usuário da CONTRATANTE a elaborar backup diariamente.  

7.7 – A CONTRATADA não tem qualquer responsabilidade para com a assistência técnica 

dos equipamentos eletrônicos da CONTRATANTE e ambiente de rede. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1 – Disponibilização para a CONTRATADA de toda a legislação, normas complementares 

e demais procedimentos existentes e de suas instalações físicas, de forma a viabilizar a 

implantação dos sistemas; 

8.2 – Alocação de seu corpo técnico, no apoio ao desenvolvimento conjunto dos trabalhos; 

8.3 – Execução de amplo, irrestrito e permanente acompanhamento e fiscalização de todas 

as fases de execução dos serviços contratados; 

8.4 – Aprovação dos termos de aceite dos serviços e fornecimentos contratados, podendo 

rejeitá-los no todo ou em parte por meio de documento formal, fazendo constar o motivo e a 

fundamentação. 

8.5 – Respeitar as condições estabelecidas pela CONTRATADA para cessão de direito de 

uso do conjunto de sistemas aplicativos e suas respectivas características de 

funcionamento; 
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8.6 – Não ceder, em nenhuma hipótese, os direitos, o uso e as obrigações ou qualquer 

serviço sem o conhecimento e autorização prévia da CONTRATADA; 

8.7 – Criar um ambiente operacional adequado e de acordo com a especificação da 

CONTRATADA, sem nenhuma interferência e/ou responsabilidade da mesma; 

8.8 – Testar, após instalação dos sistemas, o seu funcionamento, na presença e com a 

assistência técnica da CONTRATADA para dar à mesma a aceitação expressa dos sistemas 

informatizados. 

8.9 – Estabelecer orientações e determinações adequadas junto a seus empregados ou 

pessoas às quais venha a ser facilitado o acesso, no sentido de que os materiais e dados 

dos sistemas sejam corretamente manuseados, de modo a não violar qualquer dos 

compromissos aqui estabelecidos relativos ao uso, proteção e segurança dos sistemas.  

8.10 – Proteger todos os programas com os respectivos dados, contidos na máquina ou 

ambientes designados e informar a CONTRATADA sobre as mudanças que ocorrerem, 

relacionadas com a versão original dos sistemas na CONTRATANTE. 

8.11 – Formar equipes para trabalhar com os consultores da CONTRATADA no processo de 

implantação, preferencialmente em tempo integral. 

8.12 – Permitir a qualquer tempo o acesso restrito da CONTRATADA ao ambiente definido 

para instalação dos sistemas.  

8.13 – Fazer as manutenções técnicas dos computadores, impressoras e rede compatíveis 

com ambiente Windows e sistemas de informáticas visando o bom funcionamento dos 

mesmos. 

8.14 – Elaborar backup de dados diariamente.  

 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou 

jurídica sob pena de suspensão do pagamento até que a contratada reassuma os 

serviços/fornecimentos objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente contrato é 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura, podendo ser prorrogado total ou parcialmente, se for de interesse de ambas as 

partes, por iguais e sucessivos períodos, até o máximo permitido no Art. 57 da Lei Federal 
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8.666/93 e atualizações. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor mensal estabelecido poderá ser reajustado em períodos 

anuais contínuos na contra prestação dos serviços e fornecimentos contratados, sendo que 

o índice adotado será o IGPM-FGV ou outro índice que esta repartição venha a adotar para 

os contratos da espécie, conforme estabelece a legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independente de interpelação judicial, 

sem qualquer ônus à esta repartição, nos casos elencados no artigo 78 e 79 da Lei Federal 

nº 8.666/1993, bem como os estabelecidos abaixo: 

11.1 – A Contratada falir, entrar em concordata, dissolução ou liquidação. 

11.2 – Transferir no todo ou em parte as obrigações decorrentes da execução do contrato 

sem a prévia anuência e autorização desta repartição. 

11.3 – Pelo cometimento das faltas previstas para os casos de aplicação de multas, após a 

quinta reincidência. 

11.4 – Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à esta repartição. 

11.6 – Descobrimento de informações falsas utilizadas durante a licitação. 

PARAGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARAGRAFO SEGUNDO – Nos casos de rescisão, esta repartição se reserva ao direito de 

descontar dos pagamentos devidos à Contratada as despesas operacionais e multa 

correspondente, sendo que o saldo restante será creditado em favor dela. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão sem justa causa, pela contratante, obrigá-la a pagar 

por inteiro os meses vencidos e pela metade o que lhe tocaria da rescisão ao término do 

contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO - Se a rescisão sem justa causa for pela contratada, ficará esta 

obrigada ao cumprimento pela metade, ao tempo faltante, ou a indenizará a contratante pela 

metade, do que receberia da rescisão ao término do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 
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orçamentária: 

9/3.3.9.0.39.11 – Locação de Software. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na Lei nº 

8.666/93, edital e princípios gerais de direito. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Itapeva, estado de SP para dirimir eventuais desavenças 

da presente contratação. 

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, 

com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Itapeva, ____ de _______________ de 2015. 

 

 

OZIEL PIRES DE MORAES   

Presidente da Câmara Municipal de 

Itapeva 

 
CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

Nome:  Nome: 

CPF:  CPF: 

 


